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Documento:

Processo: 2387/2024

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato:Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 • a8si8tenciasocial@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Pagamento de 02 inscrições para Conselheiro Tutelar, no 4® encontro regional para Conselheiros Tutelares.
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Previsâo:21/02/2024Data: 16/02/2024 16:28:30Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não
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Órgão requísitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 006/2024

Data: 14/02/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado;
PAGAMENTO DE DUAS INCRIÇÕES NO 4“ ENCONTRO REGIONAL DE CONSELHEIROS

TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO. PARA OS CONSELHEIROS:
ROSANGELA DAVID DOS SANTOS e ANDRÉIA VANESSA DE OLIVEIRA MENDES.

VALOR

UNITÁRIO
UNIDADE

DE MEDIDA

QTDAD
ESPECIFICAÇÃOITEM

E

Pagamento de 02 (duas) inscrições para a
empresa ACT LESTE (CNPJ 31.186.327/0001-23),
responsável pela organização e realização do 4"
encontro regional de conselheiros tutelares e rede
de proteção, que acontecerá nos dias 28 e 29 de
fevereiro e 01 de março de 2024.

PARTICIPANTES; ROSANGELA DAVID

DOS SANTOS e ANDRÉIA VANESSA DE

OLIVEIRA MENDES

R$ 289,001 UN 02

Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam a compra/contratação pretendida
apontando expiicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação):

A presente solicitação de 02 (duas) Inscrições no 4° Encontro Regional de Conselheiros Tutelares tem o
objetivo de atender o que dispõe o artigo 39 da Lei Municipal n° 1.187 de 2013 e alterada pela Lei
Municipal n® 1.479/2022; “Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao
funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo a remuneração e a formação continuada de seus

membros. O encontro regional está organizado em palestras temáticas referentes na atuação do
Conselheiro Tutelar e do Sistema de Garantia de Direitos como: Fluxos e Protocolos da Rede de

Proteção: Combate à evasão escolar SERP/SIPIA; Atuação do Judiciário nas Comarcas distantes dos

grandes centros; A importância da Implementação do SIPIA na geração de diagnóstico: O Conselho
Tutelar e o Flagrante do Ato Infracional; Inclusão de crianças e adolescentes com problemas de
adaptação social; Implementação da Lei 13431/2017, como garantia de direitos e proteção de crianças e
adolescentes: Atuação dos órgãos integrantes da Rede de Proteção; Orçamento público na política da
infância e Primeira Infância no Legislativo.
Considerando a importância da educação permanente viando a aprendizagem a partir da
problematização, das necessidades cotidianas e da troca de experiência entre pares, e promovendo a
interação entre as diferentes realidades, visando promover transformações profissionais, buscando
aprimorar as habiiidades na resolução de conflitos fomentando políticas públicas em favor da infância e

juventude.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativodescreverqual:

(X) Não

Local de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:
No local do evento, o qual será na Casa da Cultura, Avenida Tom Jobim, 902
Pontal do Paraná - PR.

Balneário Primavera -
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Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Nos dias 28 E 29 de fevereiro e 01 de março de 2024.

Dotação orçamentária: 10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00 - Conta 3070 - Fonte Livres

Fonte de recursos {X jPrópríos ( ) Estaduais ( ) Federais

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Scheila Fuerst Schroth

( ) Sim ( X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços :

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações

disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

ST SCHROTHSCHEILA F'

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

£
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

OBJETO *
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1.1. Pagamento de 02 (duas) inscrições no 4^ encontro regional de Conselheiros Tutelares
e Rede de Proteção, para os conselheiros:
Rosângela David dos Santos e Andréia Vanessa de Oliveira Mendes.

ESt=?ECÍFiCAÇ5ÊS
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo;

UNIDADE QTDE VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Pagamento de 02 (duas) inscrições para a
empresa

31.186.327/0001-23)
organização e realização do 4“ encontro
regional de Conselheiros Tutelares e Rede
de Proteção, que acontecerá nos dias 28 e
29 de fevereiro e 01 de março de 2024,

Participantes: Rosangela David dos
Santos e Andréia Vanessa de Oliveira

Mendes

R$ 289,00
ACT LESTE (CNPJ

responsável pela

1 02UN

2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n“ 14.133/21,

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

- I ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATÃÇAO3; •-w

3.1. O custo total da contratação é de R$ 578,00 (quinhentos e setenta e oito reais).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação: ou

4
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3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

^y<TFO'RIVlA'‘^RITeBlCÍ$j'BESEt:eÇffO-DO~Ft)RNECEDOR"^jg;^1

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

inexigibilidade de licitação.

:'5:^íyr3usnFrcKTivKl.‘ág?í;
A

#3

5.1. A presente solicitação de 02 (duas) inscrições no 4® Encontro Regional de Conselheiros
Tutelares tem o objetivo de atender o que dispõe o artigo 39 da Lei Municipal n® 1.187 de 2013 e
alterada pela Lei Municipal n° 1.479/2022: “Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo a remuneração e a
formação continuada de seus membros.

O encontro regional está organizado em palestras temáticas referentes na atuação
do Conselheiro Tutelar e do Sistema de Garantia de Direitos como: Fluxos e Protocolos da Rede

de Proteção; Combate à evasão escolar SERP/SIPIA; Atuação do Judiciário nas Comarcas

distantes dos grandes centros; A importância da implementação do SIPIA na geração de
diagnóstico: O Conselho Tutelar e o Flagrante do Ato Infracional; Inclusão de crianças e

adolescentes com problemas de adaptação social; Implementação da Lei 13431/2017, como

garantia de direitos e proteção de crianças e adolescentes: Atuação dos órgãos integrantes da
Rede de Proteção; Orçamento público na política da infância e Primeira Infância no Legislativo.

Considerando a importância da educação permanente viando a aprendizagem a

partir da problematização, das necessidades cotidianas e da troca de experiência entre pares, e

promovendo a interação entre as diferentes realidades, visando promover transformações
profissionais, buscando aprimorar as habilidades na resolução de conflitos fomentando políticas
públicas em favor da infância e juventude.

6;

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00 - Conta 3070 - Fonte Livres

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

7573^~1''EXIGENCIA’S DE'HÂBILITAÇÃO ' ' ' -•1

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos
do seu edital.

i:OCABE>PRAZQ;DE ENTREGA E FORiyiADE FGRNECIMEWiSIrv
:s?r

•8.

8.1. LOCAL DO EVENTO: Casa da Cultura, Avenida Tom Jobim, 902 - Balneário Primavera
- Pontal do Paraná - PR.

8.2. PRAZO: Nos dias 28 E 29 de fevereiro e 01 de março de 2024.
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8.3. O fornecimento do objeto será de forma integral.

RECEBIlViENTO rCRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OB JETO9.

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 15

(quinze) dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei rf 14.133, de 2021, comunicando-se à

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,empresa para

para efeito de liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona ! pela perfeita execução do
contrato.

TIVIODECOWGESTÃO DO CONTRATO ^'10

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial,

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admltindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6
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10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentei o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato
ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o arí. 120, da Lei 14.133 de 01 de abri! de 2021.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.7.1.

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

10.7.3.

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato Imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

10.8.1.

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10,9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

7

Rua Espírito Santo, 120-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119

L.lPSeridO Dor Scheila Fuerst Schroth em: 16/02/2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

Preféftura de

m 10iPIEN9

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato10.10.

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando

se for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da10.11.

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.12.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n“ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

10.13.

10.14.

10.15.

para a

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

OBRlGAÇOES DA-CONTRATADA i11..--

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
1i!i.2.1. o dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo de 15(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com

a devida comprovação;
11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

8
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11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárioe,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.
11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

12r?y?TOBRIGSÇOErDA%QNTRjaANT'Ê~

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário:

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos:

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado:

tEGiStAÇÃt) APCICADA13;-

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

|14, ■;f=grV|QÉNeiA'D‘(geQNTRATO‘S’
14.1 Por se tratar da modalidade de Inexigibilidade de Licitação, não há contrato.

|15."::g-?^ia!FONTeS*DBRESQDf^ 1

15.1. ACT Leste-CNPJ: 31.186.327/0001-23

Elaborado em 14 de fevereiro de 2024,

SCHEILA®ERST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

9
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N® 06/2024

OBJETO: Pagamento de 02 (duas) inscrições no 4“ encontro regional de Conselheiros
Tutelares e Rede de Proteção.

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se o pagamento de 02 (duas) inscrições no 4*
encontro regional de Conselheiros Tutelares e Rede de Proteção para as Conselheiras
Tutelares: Rosangela David dos Santos e Andréia Vanessa de Oliveira Mendes.

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Considerando oque dispõe no artigo 39 da Lei Municipal n® 1,187 de 2013 e

alterada pela Lei Municipal n° 1.479/2022, é de obrigatoriedade que o município
disponha de orçamento para a capacitação continuada dos membros do Conselho

Tutelar.

Desta forma, este encontro regional proporcionará aos participantes vários
momentos de aprendizado e de troca de experiências.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Nesta contratação deverá ser realizado o pagamento de 02 (duas) inscrições para

Conselheiros Tutelares, no 4® encontro regional de Conselheiros Tutelares e Rede de

Proteção, que acontecerá nos dias 28 e 29 de fevereiro e 01 de março de 2024.

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

Não há levantamento de mercado, por se tratar de uma única empresa que promoverá
0 evento.

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Se tratando de empresa única que organiza o evento, não há concorrência.

5- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

02 (duas) inscrições para 02 (dois) Conselheiros Tutelares.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

ITEM QUANTIDADE Valor unitário Valor total

inscrição 02 R$ 289,00 R$ 578,00

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

1

Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119

I Inserido pof Scheila Fuerst Schroth em: .16/02/2024 16:28:30.
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O objeto desta contratação terá seu pagamento realizado em parcela única.

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9- ALINHAMENTO COM PAC

O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de

Contratações da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

10- DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a participação dos Conselheiros Tutelares neste evento, considera-se que os

mesmos absorverão muitos conhecimentos, os quais serão aplicados na prática, no
atendimento às crianças e adolescentes.

11- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Como 0 objeto desta contratação será adquirido em parcela única

necessidade de contrato.
não há

12- IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há nenhum impacto ambiental,

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se
que é necessária a contratação deste objeto.

SCHEILA RST SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

1

Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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Assectaçâo de Con*eí>otn)t TUielare*, Ex Conecirieiroí d* CuriUba,

Reglio Metropolitana, Uioral e Vale da Ribeira do Lette do Pirand

emaH: ecttostol^mslLcom

Asfoslaçao de Coneelhelret Tirteleree, Ei CoRMibelroe d« CurtUbe,

Região MetropollUna, Litoral e Vale da Ribeira do Leete do Paraná

emell: eclleftelQgrnaU.com

Curitiba 06 Janeiro de 2024

15
^ I Apreeentaçáe

A Affoclaçao de Cenxelhatrof Tutelaret, Ex Conaelhelroe de Curitiba, Reglèo

Melrepelltana, Literal e Vale da Ribeira do Leate do Paraná, juniamenie oem

auodaodM llliadaf. promovera o 4' Encontro Reglenai da Conaeheiroe TuWaree a Roda

de ProteçSo, vieande fbftelacer o auodaUviemo, bem como eapacitaçlo e troca da

erperiándat «iire os aiorea da Rede de Protefáo e 8G0 (Sleteme de GeranVaa de

Direlloel. O Encontro eera resUzsdo na eksade de Pontal do Paraná, promovido pela ACT

LESTE, com apoio da ACTEP (AafooaçAo de ConaoOielrDt Tuteleret do Periná) e

Asso^fOes Reglonale

Asaodafáo de Conseibeiroe Tutelaret da Regiáo Lesta do Paraná, abrar^ oa 36

municípios do Eaiado do Paraná, o organizada de forma regionaUzeda enire eatodaçOea

filiadas, 8 Rm de fonalecer as reiaçbos a oomunicaçáo com oa Conaelbeiroa Tuielares e

lodo 0 sistema de proteção e defesa de direHoe Os cnança e do adolescems.

CONVOCATÓRIA CAPACITAÇAO PARA FORTALECIMENTO DOS
CONSELHEIROS TITTELARES E SISTEMA DE OARANTU8 DE OWEITOS

PROMOÇAO CAMPANHA NACIONAL "JUNTOS PELA WFANCU*

O Ev«ito acomeeará dos dlet 38 s 2S de Fevereiro e 01 da Março de 2024,,

ergenizadoe em oeiesiras lemáiicis eqioslilvat. com a parueipaçáo de paiesiranies

re(efinc« na aiusçáo ConseOteíra e rio Sisloma de GaranUas da Oírsiios

III • e larmacáo toNIruieds a a eaaadlaçáu do> prWlulanatt Oa uuWo, aOucocáo <

ssaaMnda tecM t doa damala apaMaa «la aajam no ertimaçie. emacfa t dalass

Om drstte Oa olançi a oa adcdaicanla eve o aasanvc(v>mtnD Oat «mpaUnees

naeasüvtaa t eravandio. 1 IdaneAcaçk da avMndaa,

ao/raiumaMo Oa ladea aa lormat da vIoHIncia Donlie a orámva a o adrdaaca^ia:

(ti-ii|i0oimal.ala«ii.dre..ia?0i<'(6CA. 1000. M. 704)

OiignAiikp a

Coneideitanoo e Inarortlrtcda da educaçáa permanente pressupondo s aprandizagsm

a pan^ da probiemsiizsçáo, das neceetidades colidianaa e de troce ds experláncis entrs

peres, promovendo s initraçáo entre as diferenlss reslldadss, viaendo promover

trensformaçôes proftstlonais. buscando sprimorar as hebHidsdos na rasoiuçSo ds confflios

fomentando poIRicas públicas sm isvor da Infánda s juventude.

• ãfhAaeoclaçáo de ConaeSieiros Tutritm, Ex Consallielros ds Curibbs

Regláo MetropollUna. Litoral s Vale da Rlbslra do LesU do Paraná

emar aetlastolQgmalLeom

Fomamando o Slsieme de Oelese de Direitos e Boss Vinda sos Novos Consamsiros

continuamoe sob ■ ágids de Campanna Naecnal do Fortaistímenio dos CenaoDios

Tuulares. lançada pele FOnjm nacional oes diraitae da criança e do adoMaceme. com o

temi "Juntos pela Infâneiaf, visando fortalocei os Conseltioi Tutelarei « atuação

conselheira, em buaca de subsldioe e beneflolos aos tubslhadores do ConseSio Tutelar,

cuadendo daqueles que cuidam.

Aseoclaçáo de Conaelhelroe Tuteleres. Ex Conaelhelroe de CurfUbe,

Regláo MetropollUna, Litoral a Vale da Ribeira do Leste do Peraná

emtll; scUestelQgmaLcom

De Valor

A Contrlbuiçéo pare cada aseociedo e eu participanto será de R$28S.OO por pessoa.

Exceto aos servidorte públicos da Rede de Proleçêo de PenUI de Perená, pravlsmante
inscrIttM ate dia l>9f02/2024.

Obt..' O fnveiUmenCo do curso contemp/e, «uslo com mêttrlal de epolo,

personaffudo (cam/seu, Sfoco da NoUs, CaneU, Pasto, etc.j

Transporte e hospedagem ocomerto cem cenla do contratarrCe.

De Forma da Pagamento:

A vau, depóeno em Coma Bancáns •

Banco Caixa Econômica FeCsral

^ánda0372op.003 ConUCorrante:4167>8

PUC Cn(4:31.1B6.327«001-23

Objativoa gerais

• Poruiecirrienio doe Conaelheitos Tuielares edsetuaçteConsalhera;

Fomeruer o dUlogo e lnio»açáo enira Conse»ios TueUfes, Conseiheiroí do Ovonos

e Rede da Protaçáo;

• Promoção da EducsçAo p«rTT\8neoU a dtvulgeção de boas práticas

lonalecimenio t promoção da poUtica da inCáneia t adolescáncis;

- Apresentação dos Conselhsirot Eleitos para e Pleito 2024/2026,

pera

F •' -ii'- 'Àwfe--
t

Objetivos espeellleos:

Formação pera Consemairos eloitos Pleito 2024/2026.
• -

• Foruiacar a atuação Conaafhaira. bem como lodo o sistema de garantias de
Dl ra lios.

■ Incentivar

■''■■AMirVt

a pardeipação nos espaços de dócussão a controle cociai. como

dagnostico, orçamento e monitoramonto das poltUcas pOblcss.

• Fomentar g protagenismo dos trtbelhsdorei do Consolne Tutetsr e da Redo de

Proteção, prestigiando e produção ciorvtntca s expsnenda proTistionai da

Conselheiros Tutelar ru corwrução e assoasoramertio des Pwiiicat Públieas em

beneficio de Intáncla e Adoleecáncis.

T,
' ; -v,.

Va

V
S.P

m úidb

Oo Local do Evento: CASA OA CULTURA • PONTAL 00 PARANA

Av, Tom Joblm, 902 • Salneorio Primavera • PontM do Partrta

Inlomtacdu: AinendeOllvelrs • 041 *9 9236^42
Gilberto Belarmlno. 041 • e 0667.1106
Alessandra PoUe • 041 • 9 9994.8120
ecdtslsIQgmsAeem

Temes propostos: Cronograme om anexo

DsIneerlçAo:

Segue ank para Inscrição en Bns: httptJ/(ormB.gle/MW5pepleXQV8rx sF9
Toxa da lucriçio no valor de: 289,00 puzemos e o-unu e nove reais) pwa

subsfdio a maurial dl apoio a suporte s oslestranus cuividadoe.

PS; O Pagamento deve ser feito por depOilto. TEF eu PIX
Curitiba, 08 de Janeiro de 2024,

AiRon de Olrvei/2

I Inserido Por Scfíeila Fuerst SChroth em: 16/02/2024 1



CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENK
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS

CRONOGRAMA

^ í

V 1 6

^^nura:

■

P'Ql

f

Hfvn

Muando junto ao3 Grupo de Procuradores Crimínidi do Ministério Público do Ettado

do Paraná, Atuou como Coordonaclor do Centro de Apoíu Operacional das

Promoiorias da Criaiifa e do Adolescente do Ministério Púbiko do Estada do Paraná.

Professor naPunda^io Escola do Ministério Público do Estado do Paraná (f EMPAR) e

da Pontificia Universidade Católica do Porané IPUC/PR). dentre outras lnstiiul(des.

Graduadoem Direito pela universidade Fedéral de Santa Catarina CUFSC) c Mestre em

aénbasjurkllcas pela Faculdade dc DIrolto da Universidade dc Üsboa IFDUU- Autor

d* diversas obrate artlgiis jurídicos publicados, notadamente sobro temas diversos

cm matéria de erlincs c adolescente

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECiM

: DOS CONSELHEIROS TUTELAR!

E SISTEMA DE GARANTIAS DE DIRl

CASA DA CULTURA ■ PONTAL 00 PARANA

Tom jobim, 902 - Balneario Primavera ■ Pontal do Paraná

Dia 28/02/2024 19:30 hs

CASA DA CULTURA ■ PONTAL DO PARANA

Av. Tom Jobim, 902 - Balneario Primavera • Pontal do Parai

DIAS 28 E 29 DE FEVEREIRO

À01 DE MARÇO DE 2024
IfUWiCMl Dt

PONTAL OQ PARANÁPONTAL PC PARANÁ

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTO
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM,

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENT
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM

GARANTIAS DE DIREITOS

V

'^nao

«fVOf

Urci

^ute/or
°OSAí

'°^^'oção

iraovos

pp

^fstórí
“COfo*

.0**:

•Atuando desde 2016 no município <le PIraquara-PR; Presidente no ç
CT em 2017- 2019-2020-2022-2023. Membro da Diretoria da «

Associação de Conselheiros e ex - Conselheiros Tutelares do Leste

do Paraná ACTLESTE, atuante na diretoria desde 2020, como

Coordenadora Regional. Conselho Fiscal. Palestrante e Facilitadora

das discussOes do Sistema de Garantia de Direitos Humanos da

Criança c do Adolescente: Militante na área do criança ^ do I

adolescente; Formação em Serviço Social - 2023; Acadêmica do

Direito; Cursando pós Graduação em Saúde Mental e Violência |^0
Domestica Intrafamiliar. BjH

4
0

V«ronlc« • CT P>rsn»iui
SterMarU* ACTIen*

lumri QouvMi
Coordenador* SIPiA Acnuta

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tom jobim, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Pa

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tom Jobim, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Paraná
i

WuM»? Dia 29/02/2024 09:00 hsDia 29/02/2024 08:00
^f^CÍTUtU MLWtClMb M

PONTAL 00 PARANÁ
PUfCm^M M

PONTAL 00 PARA^

]I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 16/02/2024 16:28:30.



CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTI
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTi
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM

GARANTIAS DE DIREITOS

i

17%
OtQ

ote o

^Olo0/or ^a,

“«ítJO,
Ot»^mo ■«•«BS;,do, •Onas
Corn»

Ca»
toíju

•Os

ALESSANDRA POLO CONSELHEIRA TUTELAR
• Pedagoga: Especialista em Direitos Humanos:
• Acadêmica de Direito;

• Secretariada Associação de Conselheiros eEx

conselheiros Tutelares de Curitiba, Região
Metropolitana. Litoral e Vale do Ribeira; Secretária

ASSMUF ■ Associação de Servidores Municipais de
Fazenda Rio Grande.

• juíza de olrelto Substituta do Foro Re^Jonal de Campina Grande tio

Sul. Comarca da Região Metropolitana cie Curltiba/PR, .
• Juíza Eleitoral da 195* (centésima nonagéiima quinta) Zona

Eleitoral.

• Juíza Coordenadora do CEJUSC - Centro Judiciário de Solução de

Conflitos e Cidadania de Campina Grande do Sul.

• Membro do Conselíio Fiscal da AMAPAA - Associação dos

Magistrados do Paraná.

• Pós-graduada em Pireíto Processual CIviL

• Atuou nas Coirrarcas de Loanda, Tomazlna e Paranavai.

i
•)

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av, Tomjobím, 902 - Batneario Primavera - Pontal do Paran

CASA OA CUITURA - »ONTAt 00 PARANA
Av. Temjebim. $02. Salntirlo PrimivAra- »on(ild« rtnni

i
CONSELHO

Dia 29/02/2024 09:50 hs tutelar Día 29/02/2024 11:00 hsnáFtTTVfUUVIkYéML De

PONTAL DO MPANA PHiT eiruttA kiLiftícieAi or

PONTAL DOPAPANÀ

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTf CAPACITAÇAO PARA EORTALECIMENTi
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS
CONSELHEIROS TUTEL.\RES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS

tt

^'ConSlPlA

OcC4o
onse/h■l; ®o^io o

nco õrQntQ

®c»oriQ/

•Jeremias Fontoura: Bacharel em Teologia • Certificado pela UFPR;

Educador Cristão; Pedagogo; Professor • Ensino Fundamental I;

Articuiador na Campanha Bola na Rede 2013/2014 promovida por

• RENAS; Rede Evangélica Nacional de Assistência Social;
Formação no Curso Avançado RENAS • Bons Tratos em Família;
Militante na Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescente e dos

Conselheiros Tutelares; Ex Conselheiro Tutelar; Palestrante

dedicado às Práticas e Rotinas Diária da Ação Conselheira

.t.- •A-

Ex-Conseihelra tutelar por quatro mandatos em Curitiba;
Fundadora üa ACLESTE - PR; Ex Presidente da Associação de •

-uritlba e da ACTEP - PR; Atualmente Presidente de honra da

ACETEP • PR, Bacharel em Direito; Especialização em Direito

da Criança. Juventude e Idoso; Conferencista; Palestrante;
Capacitadora do SIPlA; FCNCT representou os Conselheiros
tutelares do Brasil todo na MigraçSo do SIPIA local para Web.

JuHan

Preald'

CâoTlanotacKK

rr
CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tomjobím, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Para

Dia 29/02/2024 13:30 hs
CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tomjobím, 902- Balneario Primavera - Ponial do Paraná

Dia 29/02/2024 15:20 hsmptnytu WüMctpm. tt

PONTAL DO 9&ftANA MtsnnUHA UUMCML DC

PONTAL DO PAPANÀ

I Inserido oor Scheiia Fuerst Schroth em: 16/02/2024 16:2^30



CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTí
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTO
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM,

GARANTIAS DE DIREITOS

1 8

O/lQ ^eiiQ

Qy Qy

■GrJZielle S. Turhay i Técnica em Eletrônica pelo CEFET/PR

e formada em Relações Públicas pela Universidade Tuluti

do Paraná. Atuou como oficial em uma Comparthia

InLcrnacional do Cruzeiros, com expcriãncia em mais de

80 países. Formada pelo Inter Americano de Curitiba na

língua inglesa, é responsável pela organizaçáo de oventos
a bordo. Como Produtora Cultural acua na elaboração e

gerenciamento de projetos culturais com diversos
vértices a bordo. Atua como minisirante de oficinas de

tomas relacionados à (re)signiflcaçáo Profissional. Atua

como oncineira em diversos Projetos.

• Adriana S. Turbay é Ass. Social, Psicóloga,
Psicanalista, Psicóloga Jurídica e Professora de

Ensino Superior, Espec. no tema "Políticas de

Atendimento à Criança e ao Adolescente em

Situação de Risco: Ênfase em Educação e Cidadania";
Espec. no tema: "Enfrentamento à Violência Contra

Crianças; Especialista em Magistério Superior. Espec.
em: Psicologia Jurídica, Espec. em Filosofia,

Especialista em Autismo. Especialista em
Ncurociência

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tomjobim, 902 - Baineario Primavera • Pontai do Para

Dia 29/02/2024 16:00 hs

CASA OA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tom Jobtm, 902 • Baineario Primavera - Pontal do Pari

Dia 29/02/2024 16:00 hsPMPtmjfu iMnaMt. M

PCNT4lD0PiftANÍ
M^nfTVIU WIHÜCVAL PC

AOriTAt&0 PARANÁ

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTí
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTi
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM,

GARANTIAS DE DIREITOS

yo'noSra
OnOAn ^^QVo

nc/ôo
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“weítos •como
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cfcífeí
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Angela Mendonça ■ Pedagoga pela UFPR; Bacharel em
Direito ÜNICURITIBA; Especialista em Direito Educacional

ITECNE; Especialista em Planejamento e Administração
Escolar UFPR; Advogada inscrita na OAB PR SOB N'

119.916; Qualificada em Escuta Especializada: Habilitada

em Círculos restauratwos e CNV pelo MPPR; Vice
presidente do CEDCa; PR- Conselho Estadual dos Direitos

'

cia Criança c do Adolescente; Ex-Assessora Técnica no

Ministério Público do Paraná CAOPCAE Centro dc Apoio ás .

Promotorias da criança e Adolescente e Educação do

Ministério Público do Paraná (12 anos)

Or. Emmanuel Gustavo Benjoino Brandão.

Delegado de Polícia titular do NUCRIAde Paranaguá

desde 02/01/2023. Natural de Alagoas, formou-se em

Olrcito pcla Universidade Regional dc IJuIfUNIJUi), no Rio

GrandcdoSul.

Trabalhou como assessor de juiz e assessor de Procurador

dcjustlça em Porto Alegre, também no Rio Grande do Sul.

assumindo como Delegado de Polícia no Paraná cm julho

de 2022, após aprovoçõo oni concurso público de provas e

títulos . .

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tomjobim, 902 - Baineario Primavera ■ Pontal do Paraná

Día 01/03/2024 08:00 hs

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tom Jobim. 902 - Baineario Primavera • Pontal do Parar

Dia 01/03/2024 09:40 hs
PU/DIUIU UUKiCiML tt

PONTAL &0 PARANÁ
rasnrrvMA MiMc ipAx, M

PONTAL 00 PAPANÁ

Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 16/Q2/2Q24 16:26:30.



CAPAC1TAÇA0 PARA FORTALECIMENTO
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTf
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM.

GARANTIAS DE DIREITOS

i
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Waldomiro Salles Svolinski jui^ior • Pfofessor e Advogado,
Form#do em Direito e Filosofia, pos-graduadoemGostáo Escolar,

Pslcopedagogla. Vice-Presídeme do Conselho da Comunidade - '

Vara de ExecuçSo Penal da Comarca de Nova Aurora. Presidente
do CMDCA iro Cnfel&noia. Membro do Conselho Municipal dos

Direitos da Pessoa com Dtftcièneia - CMOPD, do Conselho

Municipal de Educaçdo, do Conselho Municipal de Apo Social do

município de CafeUndIa/PR. Membro do Programa Estadual de

Proieffio a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte
(PPCAAMJ - do Parana, membro do Comitd no Estado do Paraná

da Coalizaçbo Nacional Qrfandade e Dirolto». Sendo cx-

conselheiro tutelar, estando como representante do E^do do

Paraná no Fórgm Cotcgiado Nacional de Conselheiros Tutelares -

Sobre a importânci a em estar junto com seus pares.
na luta o defesa üos Direitos das Crianças e Adolescente
Atuação e artículAçáo da ACTLESTE no Estado.

Aírton de Oliveira, ex-ConselhelroTutelar de Campina Grande do

Sul. Presidente do ACT leste, formado cm Administração e pós cm

gesiAo de pessoas.

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av, Tomjobim, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Pai

Día 01/03/2024 10:30 hs

CASA DA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tomjobim, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Paran.

Día 01/03/202413:30 hsMSFCmüU HSHi <iPkl M

PONTAL DO PASAMá xtrmuiu uuwTMtM

PONTAL DO PARANÁ

CAPACITAÇÃO PARA FORTALECIMENTl

CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM,

GARANTIAS DE DIREITOS

CAPACITAÇAO para FORTALECIMENTl
CONSELHEIROS TUTELARES E SISTEM

GARANTIAS DE DIREITOS

At
-^Nt$

^Secr,

"^screv,NtWnriU «UtnCML 09

PONTAL MPAAANÁ Q'Se
■hs

■'*9

“KOü

^QOuqi ®tOr)o
fia.

Q<|. 9 PBí/

'"fóocio "03an.
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Leandra Osl Ponta - Nascida «m Pato Branco- PR, é uma «ngínhaír-.» rtvil,

fonnada pela Umvmiddde Posiiivo, em CotUIUi, Parana, Fia compkmcniou

luB {ormaçSo scadímtcA com um livlnamento cspocisUtido como líder

FaMuiiva em OeteiivoKrimenui da Piimcíra (tifSnua pela Univarsidadv dv

Karvatd. Atuou como SacretAria lAuiticipal da Saúde *n» Saudade do Iguaçu,
Parana. atuondo d« 1997 a 2000. Suas aüwidadtj parlamtniari.'» mcUiein-

Prwldtnte da Fiente Parlamuntar Mista da Primeira (niancla e da Combs-lo

externa uo tnwrtnuimifHo Sjuriávet Líder de Baiitada Priflidàrla e

Procuradora d* Mulher d» Câmara dos Ooputado», Fui r»pr«j<ntant« do

Brasil na ONU c em divorsas trnssAes oildars hncmwlon.iii, tm 2022 íoi

reelcira bepucada Fedoral, sendo a prlrnelra paranaense a conRuIwar uts

mandatos federais. Aluou como Secretiria- de Estado da Mulher

Igualdade RacUI e Pussoa Idosa do Paraná, ondt concentra esforços para o

drsanwch/iiTwnÉo • promoção da igualdade de gínero. raça e goraçòes,

Da Forma de Pagamento:

À vista, depósito em Conta Bancária -
Banco Caixa Econômica Federai

Agência 0372 op. 003 Conta Corrente: 4167-1

A

• de

PIX: Cnpj: 31.186.327/0001-23
Act/Ltste Assoclacao dos Conselheiros Tutelares * E*-Cons8Íhciro s Tute

Suplentes de Curitiba, Regiap MetropoIitartd.Utoral ç Vale dj Rlbeirj Att

■ email: actleste1@gmaif.com
CASA DA CULTURA • PONTAL DO PARANA

Av. Tom Jobim. 902 • Balneario Primavera • Ponta) Qo Pai '

Dia 01/03/202 14:00 hs CASA OA CULTURA - PONTAL DO PARANA

Av. Tom jobim, 902 - Balneario Primavera - Pontal do Paran

De 28/02/2024 a 01/03/2024

MnniTviu in».innu.iii

PONTAL DO PARANÁ

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 16/02/2024 16:28:30'
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

31.186.327/0001-23

ASSOCAICAO DE CONS E EX CONSLEIROS TUTEL

RUA ENGENHEIRO JOAO BLEY FILHO 1229 / PINHEIRINHO / CURITIBA /

PR / 81870-370

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/02/2024 a 08/03/2024

Certificação Número: 2024020819360298585707

Informação obtida em 19/02/2024 13:18:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome; ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES

E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LITORAL E VALE DA RIBEIRA

ACT/LES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:18:51 do dia 19/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/08/2024.

Código de controle da certidão: DFOC.FB98.3156.41 EO
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

22

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032874579-26

31.186.327/0001-23Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES E

SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA E VALE DA RIBEIRA

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 18/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qQV,br

Página 1 óe 1

Emitido via Internet Pública (19/02/2024 13:10:21)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LITORAL E

VALE DA RIBEIRA ACT/LES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.186.327/0001-23

Certidão : 11314869/2024

Expedição: 19/02/2024, às 13:20:04
Validade: 17/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LITORAL E VALE DA

RIBEIRA ACT/LES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob O n°

31.186.327/0001-23, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

Certidão emitida com base nos arts.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

e -cuge£t'3es: cncH. Slct. j us .brDúvidd



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

24CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 11.088.602

31.186.327/0001-23

ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES E

SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO MET

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de

Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

CNPJ;

Nome:

endereçoconfirmadadeverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr. gov.br/Certidao/ValidarCertidao .

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 13:20 do dia 19/02/2024.

Código de autenticidade da certidão; DFFA9DA1E3C7484A0908221C00278F6B30

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

certidãodesta noA autenticidade ser

Válida até 19/05/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN

25PROTOCOLO N® 2387/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4® encontro regional para

Conselheiros Tutelares.

2) MODALIDADE: Inexigibilídade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 578,00 (quinhentos e setenta e oito reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em às ^ ^
Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho,
( ) Necessita suplementaçâo.

hrs R$

José Luiz

Contador CRÇi

Bárros

049922/0-8

la 35076-1Matj

/jQl

7)^ECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana T^xeíra Jung
Secretáiria Munipifíal de Administração e Finanças

V^a^reto 229/2023

01



Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
26DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N® 2387/2024

OBJETO: Pagamento de 02 inscrições para o Conseiheiro Tutelar, no 4° encontro regional para Conselheiros
Tutelares.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n<314.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemeníe intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente solicitação tem com o objetivo de atender o que dispõem o artigo 39 da lei municipal n® 1.187 de

2013 e alterada pela lei Municipal no 1.479/2022: "constara na lei Orçamentaria Municipal Previsão dos

recursos necessários ao Funcionamento do Concelho Tutelar, incluindo a remuneração e a formação

continuada de seus membros. O encontro regional está organizado em palestras temáticas referentes na
atuação do Concelho do Conselheiro Tutelar e do Sistema de Garantia de Direitos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 20 de fevereiro de 2024

EDUARDO DUA^

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

ARASKI



I PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
PROCURADORIA
JURÍDICA

• X • •

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 2387/2024

Assunto: "Pagamento de 02 inscrições para o encontro regional de conseiheiros tutelares e rede

de proteção
Modalidade: Inexigibiiídade de licitação
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

27

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada peia Secretaria requerente para "Pagamento

de 02 Inscrições para o encontro regional de conselheiros tutelares e rede de proteção'' O

processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária, informações acerca do curso, consulta de

certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações púbiicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ''ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n® 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
ni - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

@ governodepten
www.pien.pr.gov.br
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Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n®

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:
28

v->

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art, 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o exfrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo contador.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-flnanceiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

® governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariemente pelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pela Secretaria

requerente.

29

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 21 de fevereiro de 2024.

.LZ

' ■ Naiaiíy Carólíiiede Araújo

ífrocuradfi^ra^rídica
aAB7PRTri.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO 2387/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 011/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4° encontro regional para

Conselheiros tutelares.

PESSOA JURÍDICA; ASSOCIAÇÃO DE CONS E EX CONSELHEIROS TUTELARES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR; R$ 570,00 quinhentos e setenta e oito mil)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.243.00013.2027-33.90.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 21 de fevereiro de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



^ Prefeitura de
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

IPIEN
51Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 011/2024, que tem como objeto a

Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4°_encontro regional para
Conselheiros tutelares em favor do proponente ASSOCIAÇÃO DE CONS E EX

CONSELHEIROS TUTELARES - CNPJ: 31.186.327/0001-23 no valor total de R$ 578,00

(quinhentos e setenta e oito reais) com base no caput III do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2387/2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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52

CONTRATAÇAO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N*" 0011/2024

PROTOCOLO: 2387/2024

Objeto: Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4° encontro regional

para Conselheiros tutelares

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE CONS E EX CONSELHEIROS TUTELARES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 578,00 quinhentos e setenta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO 21/02/2024
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Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário,PROCESSO SELETIVO N® 01/2023

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2024.Edital de Convocação n.® 06/2024

53SILVA?JA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
O Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste - PR, no uso de suas

atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edita! n°

01/2023, em conformidade com a Constituição Federal, resolve.

Republicado por incorreção
TORNAR PÚBLICO

Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:D5B57382
r - A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Processo Seletivo n® 01/2023, conforme Edital de Homologação do

Resultado Final n® 03/2023, homologado em 29 de maio de 2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 011/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexígibilidade de Licitação N® 0011/2024

2“ - O candidato deverá apresentar-se ao Departamento de Recursos

Humanos da Prefeitura Municipal de Pérola do Oeste, PR, no prazo de

10 (dez) dias, contados a partir da data de publicação,
obrigatoriamente munidos de todos os documentos comprobatórios
para o cargo, conforme item 3 do edital n® 01/2023 e documentos

indicados no edital.

3“ - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar

a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato

perderá o direito de aprovação do Processo Seletivo, conforme edital

n° 01/2023.

PROTOCOLO: 2387/2024

Objeto: Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4°

encontro regional para Conselheiros tutelares

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
Professor

classificaçAo NOME

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE CONS E EX
CONSELHEIROS TI TELARES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 570,00 quinhentos e setenta e oito mil)

AlTORIZAÇÃO 21/02/2024

Hilce Adriana Thíis Capra03 * Lugv

Marciana Da Silva04 • Lugar

ioziane Suhre05 * Lugar

Diana Diedrich Schaab06 ° Lugar

Aline Goenerm Gripa07 * Lugar

Lucia Cavalheiro Da RosaOS* Lugar

Gladis Corapa John10*Lugar

Ingridi Gonçalves M El Cuedr Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EB04E827

12* Lugar

16 * Lugar Jana Schardosm

Cnslene Bocchi Vaz18 * Lugar

Maiquela Schnell Caaagtande21 * Lugar

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 012/2024

Pérola D'Oeste - PR, 21 de fevereiro de 2024

EDSOM L VIZ BA GETTI

Prefeito de Pérola D'Oeste - PR SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇASPublicado por:

Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:BCB99A93 CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N® 0012/2024

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PROTOCOLO: 2407/2024

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares

para atendimento da demanda de estudantes do município, e escola

Municipais e Estaduais para o ano de 2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS
PORTARIA N® 093, DE 16 DE FEVTREIRO DE 2024

PORTARIA N® 093, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO.

PESSOA JURÍDICA: LANCATUR TRASPORTES E TURISMO

LTDA

CNPJ: 83.645.259/0001-17

VALOR: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil

quinhentos e vinte reais)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

AUTORIZAÇÃO 21/02/2024
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:DC6D252rRESOLVT:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 018/2021

.•\n. Conceder, à servidora pública Bemadete Maguerovski dos

Santos portadora da cédula de identidade civil com RG n°

12,852.938-1/PR e matrícula funcional 105401 ocupante do cargo

público de .Auxiliar Administrativo Promoção horizontal, do padrão

B - nível 03, para o padrão B - nível 04.

4® ADITIVO AO CONTRATO N® 018/2021

REFERENTE AO PREGÃO N° 009/2021

.Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

288v\'v,'w.diariomuiiicioal .com.hr. ai3ip
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NOTA DE EMPENHO

Req ConpraN^

70237

NúnBfo Requs/çáoW*

933

Tifn Emftobem

22/02/2024Ordinário1323/2024

Licitação

iTpo Núnwo

11/2024 de 21/02/2024Processo ínexigibilidade

Contrato/MItivo

SeQuénaa Ccntr^ Adibvo Inicio da w^árna Rim da vipència Píti da vig. atualizada Inicio da execução Fim da &iecuç&> Fim da exe atualizada

Credor -

Fcfnecedcr Matricula

ASSOCIACAO DOS CONSB_HBROS TLJTELARES E EX CONSaHBROS DE CURITIBA, 33072-8

Endereço

ENGBIHBRO JOAO BLEY FILHO, 1229

CidadoUF

Curitiba/PR

CPF/CNPJ

31.186.327/0001-23

Barro

PINHBRtNHO

CEP Fone CantaTipo da corta bancária Banco Agência

Conta Corrente 104 37281870-370 4167-8

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDffESA CIVIL
R$8.500,00

yriorfnfsrtiÉdo

R$ 578,00

R$7,922,00

10.001 ASSISTÊNCIA SOOAL

08.243.0013.2027 MANUTBJÇAO DO CONSaHO TLTTELAR

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELE(?^0 E TRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

3070

Outras informações

Histórico

CMigo Nome ' ””

26935 F^gamento de 02 inscrições para o Osnselheiro Tutelar

no 4® encontro regional para Conselheiros tutelares.

UM Quar^tldade Valor Valor total

2,0000 289,0000 578,00

Marca

UN

Certidão Número

12032434/2024

2024020819360298585707

DF0C.FB98,3156.41E0

Validade

20/08/2024

09/03/2024

17/08/2024

CERTCAO débitos TRABALHISTAS

CERTICAO FGTS

CERTICAO UNIFICADA - RFB/PGFN

PARTIQRANTES: ROSANGELA DAVIDDOS SANTOS EANDRÉIA VANESSA DEOL^/BRA MB^DES.

DIAS 28E29DEFEVERSROE01 DEMARÇO/2024.

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
5cal de entrega: SECRETARIA CEAÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHHRO FRAGOSO
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PORTARIA N" 39/2024 Art. 2®. A presente Portaria entra em vigor na data de 27,02.2024,

revogando as disposições em contrário.
EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

,’*Gt).NSIDERANDO o disposto no § 1® do Artigo 69 da Lei Municipal
n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n® 1.102/2018),
RESOLVE

Art. 1®. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 22.02.2024 a

02.03.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 22 de fevereiro

de 2024.

55EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:F2D8C9CE
NOME DO SERVIDOR CARGO

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

43/2024I Mareia Edina Marm Pertu» I Agenie de Servitos da Saude

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

PORTARIA N® 43/2024

Revoga Parcialmente a Portaria n° 34/2024
Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D Oeste, em 22 de fevereiro

de 2024. EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pelas Leis n® 300/02, 771/11, 889/13, 987/15 e alterações;

CONSIDERANDO, o constante do Artigo 76 da Lei Municipal de n°

889/2013 de

26/11/2013;

RESOLVE:

Art. 1®.

Portaria n® 34/2024, onde concede gratificação de difícil acesso para

os Servidores Públicos Municipal, os senhores:

EDSOM LUIZ BA GE TTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:4FB18C3D

Revogar Parcialmente, por razões de interesse público a

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

40/2024

PORTARIA N® 40/2024 - Rita Aline Ribeiro De Oliveira;
- Valderi Francisco De Souza.

EDSOM LITZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1° do Artigo 69 da Lei Municipal
n® 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n® 1.102/2018).
RESOLVE

Art. 1®. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 26.02.2024 a

06.03.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

Art. 2®. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste/PR, em 22 de

fevereiro de 2024.

EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
NOME DO SERVIDOR CARGO Publicado por:

Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:8D2CD7E2I rh«is câroíín^Õaal I Assessona Adnunisirativí

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor na data de 26.02.2024,

revogando as disposições em contrário.
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 22 de fevereiro

de 2024. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON® 011/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRVÇÂO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
inexigibílídude de Licitação N® 0011/2024

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador: A43441AE

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

41/2024 PROTOCOLO: 2387/2024

Objeto: Pagamento de 02 inscrições para o Conselheiro Tutelar, no 4®

encontro regional para Conselheiros tutelares
PORTARIA N® 41/2024

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1® do Artigo 69 da Lei Municipal
n® 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n® 1.102/2018).
RESOLVE

Art. 1°. Conceder férias de 30 (trinta) dias a partir do dia 27.02.2024 a

27.03.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado:

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE CONS E EX
CONSELHEIROS TUTELARES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 578,00 (quinhentos e setenta e oito reais)

AlTORIZAÇÃO 21/02/2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
NOME DO SERVIDOR CARGO

I WiUian Felipe SchustêT

\\’\s'w.diarionuinicÍnal.com.br/amD 237
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:9FA772E0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE lUBILITAÇÂO E INABILITAÇÂO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 004/2024

V
OBJETO: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de

Saúde (UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023. Edital disponível no

site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 23/02/2024. Entrega das

propostas; a partir 23/02/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Proposta.s: 06/03/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N® 6/2023

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do

objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS n® 6/2023, toma pública

a habilitação e inabilitaçâo das seguintes proponentes:

EMPRESAS H.ABILITADAS:

N* EMPRESA

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2024. PERONDI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA ME01

M. A, SARTUR! CONSTRUÇOES LTDA02

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

METTAENG CONSTRUTORA DE OBRAS LTPA03

CANZl & K.NEBEL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA04

CONSORA CONSTRUTORA LTDA05
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identif1cador:18CBDDDF EMPRESAS INABILITADAS:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 22 de fevereiro de 2024.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

N” EMPRESA

RAFAEL ZABOT KORLIKOSKl LTDA01

CONSTRUTORA REALEZA LTDA02

RODRIGO CARDOSO CONSTRUÇÕES LTDA03

CONSTRUTORA FORTIBELA LTDA04

Comunica, outrossim, que a comissão de licitação abre o prazo de 5

(cinco) dias úteis, contados a partir de 22 de janeiro de 2024, para que

as proponentes, querendo, apresentem recurso e suas respectivas
razões recursais.

Eu, Milene Maria Zierhut. convocado pelo Edital n® 06/2024,

residente e domiciliado na Rua Principal Poço Frio dos Souzas,

Piên/PR portador da cédula de identidade civil com RG n®

13.553.133-2/PR e CPF 102.967.369-10 venho mui respeitosamente
de PROFESSOR, conforme

PROCESSO SELETIVO

Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 2024.

requerer desistência da vaga
classificação obtida no último
SIMPLIFICADO 01/2023 realizado.

LUIS EDELAR DE UMA

Presidente da Comissão de Licitações
Publicado por:
Irio Fernandes

Código ldentiricador:DB13D962

MILENE MARIA ZIERHUT

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:7DA4C4A2 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTR\TO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 012/2024 O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,

TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n® 8.666/93 e legislação

complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

I® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 9/2023.

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibílidadc de Licitação N® 0012/2024 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.

PROTOCOLO: 2407/2024 CONTRATADA; BELTROX OXIGÊNIO LTDA

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares

para atendimento da demanda de estudantes do município, e escola

Municipais e Estaduais para o ano de 2024.

CLAUSULA PRIMEIRA:

DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: O

período para a execução do objeto contratado fica aditivado até

16/04/2024 a contar a partir de 17/02/2024, conforme Pregão n°
07/2023 e Contrato n® 9/2023 firmado em 17/02/2023.CONTRATANTE: PREFEITLRy\ MI NICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; LANCATUR TRANSPORTES E
Tl RIS.MO LTDA

CNPJ: 83.645.259/0003-89

VALOR: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil

quinhentos e vinte reais)

CLAUSlíLA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais

cláusulas e condições do contrato original.

Pinhal de São Bento - PR em 16/02/2024.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalAUTORIZAÇÃO 21/02/2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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Bemadete Maguerovski Dos Santos
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